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Exposição de Motivos 

 

O Código Europeu das Comunicações Eletrónicas (CECE), aprovado pela Diretiva (UE) 2018/1972, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, representa o culminar de 

um longo processo legislativo de revisão das Diretivas 2002/21/CE, (Diretiva-Quadro), 

2002/20/CE (Diretiva Autorização), 2002/19/CE (Diretiva Acesso) e 2002/22/CE (Diretiva Serviço 

Universal) (“Pacote de Diretivas de 2002”), e que, durante cerca de 20 anos, regularam, a nível 

europeu, os diversos aspetos do setor.  

Procurou-se, com o CECE, atualizar a regulação do setor das comunicações eletrónicas de um 

modo harmonizado, passando pela previsão de condições específicas e diferenciadas para 

determinadas ofertas de redes e serviços de comunicações eletrónicas ao invés de as sujeitar, 

indiscriminadamente, às mesmas condições associadas ao regime da autorização geral, que 

poderão ser desajustadas. Por exemplo, a oferta de serviços de comunicações interpessoais 

independentes de números é sujeita a um regime específico e desenhado em torno das suas 

especificidades, nomeadamente obrigações de proteção dos utilizadores finais, sem estarem 

sujeitas ao regime de autorização geral. 

Em linha com o esforço de atualização do quadro regulatório geral do setor das comunicações 

eletrónicas, promovendo ainda o investimento no setor, espoletado pelo CECE, entendemos que 

o mesmo poderá beneficiar com uma adequação das suas normas à realidade das redes e 

serviços de comunicações eletrónicas não acessíveis ao público. Em particular, tais redes e 

serviços implicam menores desafios e preocupações de regulação, não se justificando, por isso, 

a sua sujeição ao regime de autorização geral. 

Ora, entendemos que o princípio da mínima intervenção no funcionamento do mercado justifica 

que a regulação setorial atue apenas quando a mesma é estritamente necessária, 

nomeadamente para assegurar fins de interesse público. É esse, cremos, o princípio geral 
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norteador da intervenção legislativa e regulatória em setores regulados, como o das 

comunicações eletrónicas, e que não se justifica quando estejam em causa redes e serviços de 

comunicações eletrónicas que, precisamente por não estarem disponíveis “a pedido” pelo 

público (nomeadamente por serem prestados em regime de auto-prestação), não justificam, em 

geral, especiais restrições ou condicionantes. 

Aliás, a natureza privada dessas redes e serviços revela-se, no nosso entender, incompatível com 

condições tipicamente decorrentes do regime da autorização geral, como a obrigação de 

interligação de redes ou de interoperabilidade de serviços, facto que concorre para a 

desadequação da sua sujeição ao regime de autorização geral. 

Terá sido ciente desta realidade que o legislador europeu, no artigo 50 do CECE, não só abriu 

portas à total desregulação dos serviços e redes de comunicações eletrónicas não oferecidos ao 

público, como parece ter apontado no sentido da preferência por essa solução: “No caso de 

serviços e redes de comunicações eletrónicas não oferecidos ao público deverão impor-se menos 

condições e condições mais leves, caso sejam impostas algumas, do que as que se justificam para 

os serviços e redes de comunicações eletrónicas oferecidos ao público” (o destaque é nosso).  

Assim, defendemos uma regulação diferenciada, adequada e proporcional, entre as redes e 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis e não acessíveis ao público, alinhada com o 

espírito geral do CECE - ainda que as redes e serviços de comunicações eletrónicas não acessíveis 

ao público fiquem sujeitas a certas condições e obrigações compatíveis com a sua natureza e 

justificadas por razões de interesse público, paralelamente ao que tem sido prática noutros 

ordenamentos jurídicos europeus.  

Também a noção de redes e serviços de comunicações eletrónicas não acessíveis ao público 

deverá ser corrigida, no sentido de manter a noção clássica e de maior amplitude adotada por 

várias ARNs europeias, à luz da terminologia definida no Pacote de Diretivas de 2002. Esta noção 

contempla não só as redes e serviços para uso próprio, mas também aquelas que são destinadas 

a um número limitado de utilizadores (amiúde também referido como um grupo fechado de 

utilizadores, uma comunidade de interesses). 

 

Nessa medida, vem a APDSI propor à Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e 

Habitação que a versão final da Lei das Comunicações Eletrónicas constante da Proposta de Lei 
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n.º 83/XIV reflita a diferenciação jurídica necessária entre as duas referidas categorias de redes 

e serviços de comunicações eletrónicas, nomeadamente seguindo as seguintes propostas de 

redação: 

 

(…) 

Artigo 16.º 

Oferta de redes e serviços 

(…) 

3 - Não se encontram sujeitas ao regime de autorização geral: 

a) A oferta de serviços de comunicações interpessoais independentes de números; 

b) A oferta de acesso a uma rede pública de comunicações eletrónicas através de uma rede 

local via rádio, quando não faça parte de uma atividade económica ou quando seja 

acessória de uma atividade económica ou de um serviço público que não dependa do 

envio de sinais nessa rede, por qualquer empresa, autoridade pública ou utilizador final; 

c)  A oferta de redes e serviços de comunicações eletrónicas não acessíveis ao público. 

4 - Para efeitos do disposto no n.º 3, al. c) consideram-se não acessíveis ao público as ofertas de 

redes e serviços de comunicações eletrónicas em regime de autoprestação destinados a uso 

próprio ou a um número restrito de utilizadores.  

(…) 

 

Artigo 17.º 

Deveres de Comunicação 

1. Com exceção das ofertas previstas no n.º 3 do artigo anterior, as empresas que pretendam 

oferecer redes públicas de comunicações eletrónicas e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público devem comunicar previamente à ARN o início de atividade. 

(....) 

Artigo 27.º 

Condições gerais 
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(…) 

2 - Sem prejuízo da aplicação de obrigações previstas na lei ou de condições gerais, não se 

encontram sujeitos ao disposto no número anterior: 

a) A oferta de serviços de comunicações interpessoais independentes de números; 

b) A oferta de acesso a uma rede pública de comunicações eletrónicas através de uma rede 

local via rádio, nas condições previstas na alínea b) do n.º 3 do artigo 16.º; 

c) A oferta de redes e serviços de comunicações eletrónicas não acessíveis ao público, na 

aceção do artigo 16.º, n.º 4 do presente diploma. 

(…) 
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SOBRE A APDSI 

Criada em 2001, a Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação (APDSI) tem por 

objetivo a promoção e desenvolvimento da transformação e inclusão digital em Portugal, reunindo com este 

interesse comum profissionais, académicos, empresas, organismos públicos e cidadãos em geral.  

Na linha destes propósitos a APDSI tem vindo a desenvolver diversas atividades em torno de causas tecnológicas e 

societais, que se traduzem num conjunto de eventos, recomendações e estudos realizados por grupos de trabalho 

multidisciplinares em diversas áreas de intervenção, como a Segurança, os Serviços Públicos Digitais, a Saúde, a 

Cidadania e Inovação Social, o Território Inteligente, a Governação das TIC, a Inteligência Digital, a Política Digital e 

Governança, os Futuros da Sociedade da Informação e as Competências digitais.  

Em todos estes trabalhos a APDSI procura identificar as tendências de evolução e também as interações entre as 

tecnologias e outras dimensões sociais e económicas, contribuindo com uma visão mais aberta para a discussão e 

tendo como meta a eficaz perceção e implementação destes conceitos na Sociedade Portuguesa. A APDSI tem o 

Estatuto de Utilidade Pública e foi em 2008 reconhecida como ONGD. 



 

 

 

 

Associação de Utilidade Pública  
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